
VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI Nº 233, DE 2018

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre alterações à Lei nº 12.233, de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias (de 18/04 a 24/04/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto. 

Anexado ao Projeto de Lei nº 233, de 2018, está o Projeto de Lei nº 293, de 2018, de autoria da Deputada Analice Fernandes, também com o objetivo de propor alterações à Lei nº 12.233, de 2006. Este projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 11/05 a 17/05/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em sequência, o Projeto de Lei nº 293, de 2018 foi anexado ao Projeto de Lei nº 233, de 2018, por ser posterior e por ser correlato, já que apresenta elementos similares que permitem o exame conjunto. 

Apresentado requerimento de tramitação de urgência para o Projeto de Lei nº 233, de 2018, o pedido foi deferido. 

Na presente oportunidade, os projetos vêm a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos apreciá-los quanto aos aspectos de mérito, definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável ao Projeto de Lei nº 233, de 2018 e contrária ao Projeto de Lei nº 293, de 2018, do Relator designado, Deputado Léo Oliveira, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que os dois projetos são negativos sob o critério de preservação ambiental, além de criarem precedente para eventuais modificações na legislação estadual sem a devida cautela em relação aos impactos ambientais. 

Em síntese, as proposições flexibilizam a legalização de terrenos na Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. No entanto, a facilitação prevista nos projetos de lei não deve ocorrer sem que antes sejam tomas providências essenciais para evitar o prejuízo ambiental da área, que tende a sofrer ainda mais impactos se as referidas medidas forem implementadas. 

Para poupar o meio ambiente da intensificação da degradação, é necessário que sejam criadas instâncias efetivas de ações integradas de planejamento e fiscalização. O acompanhamento é imprescindível para evitar a conivência com o processo de degradação dos mananciais.

Em relação às moradias na região, o mais adequado seria que este problema fosse solucionado sem gerar ainda mais ônus ao meio ambiente. Os aspectos ambientais não devem ser prejudicados para que as questões de moradia sejam solucionadas. Para tanto, é necessário investimento em políticas públicas de moradia como alternativa à ocupação irregular. 

Para ilustrar, após mais de uma década de vigência da Lei nº 12.233, de 2006, nenhuma unidade habitacional foi oferecida na região com a finalidade de transferir pessoas de áreas de risco ou de locais impróprios. Além de não haver planejamento e fiscalização íntegra, existem dezenas de ocupações irregulares no M'Boi Mirim, Parelheiros, Embu das Artes, Itapecerica, Capela do Socorro, Parelheiros, entre outras localidades. 

Ainda, seria um grande descaso com as condições ambientais da região permitir a flexibilização prevista nos projetos de lei sem que antes seja desenvolvido um sistema eficiente para proporcionar a coleta e o tratamento da totalidade dos esgotos. Assim, é imprescindível que as condições atuais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga sejam resolvidas antes de se criar novos desafios ambientais para a região.

Isto posto, somos contrários aos Projetos de Lei nº 233, de 2018, e nº 293, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado Bruno Ganem 
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